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uma  perspectiva  comunicacional,  tomando  por  base  as  convergentes  e  indissociáveis  relações  de  poder  e  de 
hegemonia entre  integrantes da  sociedade política e agentes da  sociedade civil paranaense, a partir da metade do 
século  passado.  A  ressignificação  desse  conceito,  Coronelismo  Eletrônico  (Suzy  dos  Santos  e  Sérgio  Cappareli), 
configura  um  recente  e  difuso  quadro  de  arranjos  de  empoderamento  que  tem  nas  práticas  comunicacionais  e, 
sobretudo, na disputa por concessões radiofônicas grandes elementos de barganha política. Cabe destacar, também, 








ABSTRACT:  This  article  aims  to  analyze  the  seminal  historical‐social  concept  of  coronelism  (Victor  Nunes  Leal), 
however  in a communication perspective, based on the convergent and inseparable power relations and hegemony 
between members  of  the  political  society  and  agents  of  the  civil  society  of  Paraná,  The  last  half  century.  The  re‐
signification of  this  concept, Electronic Colonelism  (Suzy dos  Santos and Sérgio Cappareli),  constitutes a  recent and 
diffuse  framework  of  arrangements  of  empowerment  that  has  in  the  communication  practices  and, mainly,  in  the 
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AS ORIGENS DO PROCESSO HISTÓRICO‐SOCIOLÓGICO 
   
A  gênese  da  formação  dos  impérios  midiáticos  é  indissociável  à  formação  histórica  e 
política brasileira e nos remete a uma regressão temporal original à época colonial, se desenvolve 
por  toda monarquia  e  se  consolida  na  república  nova  em  convergência  com  outros  campos  de 
poder. Sofreu  influências de diversos ciclos econômicos que se estendeu pelo extrativismo, pela 
agropecuária, pela mineração, pela industrialização e pelas relações comerciais de bens e serviços, 
tanto  em  áreas  rurais  latifundiárias  quanto  em  ambientes  urbanos,  empregando  mão‐de‐obra 
escrava, livre e assalariada. Cada região do país desenvolveu suas idiossincrasias na consolidação 
dos  grupos midiáticos,  seus  personagens  com  seus  respectivos  capitais  simbólicos,  seus  grupos 
hegemônicos  e  contrahegemônicos,  suas  estratégias  para  a manutenção  e  subversão  do  status 
quo  vigente,  mas  também  desenvolveu  predicados  que  tiveram  abrangência  nacional  que  se 
arraigaram até hoje. 
Ressalta‐se  a  interpolada  relação  de  formação  e  de  consolidação  do  campo  midiático 
contemporâneo com o campo político e da relevante proximidade com o econômico, bem como 
as  relações  conexas e quase  indissociáveis de clientelismo, de  concentração de poder, de  redes 
familiais,  de poder  local  e  de parcerias  público‐privada nesta  convergência  de  campos,  que  são 
conceitos  sociológicos  e de  inserção histórica  vital para a  sobrevivência, para a  interpretação e, 
sobretudo, para a ressignificação do campo político e midiático nacional da contemporaneidade. 





entre  o  poder  central  de  outrora  (o  executivo  contemporâneo)  e  os  notórios  precursores  de 
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  Os donatários das capitanias hereditárias eram súditos, quase que na íntegra, da Coroa real 
e pertenciam, em geral, à pequena nobreza, a nobreza da “terra”2, que junta ao povo português 
formaram a  genealogia  brasileira.  Esse  grupo  era  compostos  por militares,  homens  de  negócio, 
burocratas,  nobres  da  terra,  magistrados,  escrivães,  bacharéis,  ordenanças  e  eram  escolhidos 
como receptores desses lotes de terra pelo poder financeiro, pela representatividade social e/ou 
pela  proximidade  com  a  nobreza  real,  tendo  algum  capital  social,  político  ou  econômico  a 
compartilhar com a fausta corte lusitana. 
Doze dos treze donatários agraciados, conforme consta em suas cartas de doação, “eram 
inequivocamente  fidalgos  da  Casa  Real”  (COSENTINO,  2015,  p.537),  o  que  atestavam  suas 
importâncias sociais e as suas inserções no estrato da realeza3.  
Estes  súditos  possuíam  o  direito  de  usufruir  das  propriedades,  do  comando  militar,  de 
exercer a  justiça, de arrecadar  taxas e administrar.  Era esperado, o que não  se  consolidou, que 
estes nobres possuíssem habilidades de investimento, de administração, de bom relacionamento 
com  os  indígenas,  além  de  prover  uma  boa  defesa  militar  às  novas  terras.  Quanto  a  estas,  o 
donatário  deveria  distribuí‐las  gratuitamente  em  sesmarias4  aos  que  tivessem  condições  de 





pioneiro meio  de  povoar  a  nova  terra,  bem  como  promover  uma  proteção  da  costa  contra  às 
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Na realidade, as sesmarias eram doadas aos poderosos que alegassem possuir meios para 
explorá‐las e que pudessem fundar engenhos. Como observa Oliveira Vianna, em seus pedidos, os 
requerentes  de  sesmarias  faziam  constar,  em  consonância  com  os  pensamentos  da  Coroa,  que 
eram homens de posses. Cada um dos pretendentes se justificava dizendo que “[sic] hé home de 
muita  posse  e  família”  ou  que  “hé  home  de  posse  assim  de  gente  como  de  criasões  q’ha  um 
morador san pertensentes”, ou que “tem muita  abriqua de guado de toda sorte e escravos como 
qualquer morador” (1933, p.56‐57). 
Esta  forma  de  concessão  latifundiária,  oficialmente  extinta  em  18505,  proporcionou  o 
surgimento  de  um  novo  protagonista  –  o  coronel  –  arquétipo  de  uma  ressignificada  figura 
dominante e atuante originalmente em vilas afastadas dos centros urbanos, configurando‐se em 
uma nova “nobreza” pertencente integralmente à prosopografia social e política brasileira.  
O  coronel  é  personagem  fundamental  para  se  analisar  as  relações  de  poder  atual  que 
inicialmente  foram econômicas, mas,  com o  transcorrer  temporal,  tornaram‐se veementemente 
social e político. Além disso, retrocede‐se a ele a fim de se entender as relações de clientelismo na 
administração da res publica bem como evidenciar a manutenção perene de antigas e tradicionais 






fim  de  integrá‐lo,  seguidamente,  ao  campo  midiático,  bem  como  crê  na  necessidade  de  se 





5  Segundo  a  Lei  de  Terras,  a  propriedade  da  terra  deixou  de  integrar  o  patrimônio  pessoal  do  Imperador,  que  a 
distribuía segundo o prestígio social do beneficiário, passava a ser considerada tão‐somente uma mercadoria, a ser 
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A FIGURA DOMINANTE   
 
  Após  a  abdicação  e  o  regresso  de  D.  Pedro  I  para  Portugal,  em  1831,  o  Brasil  Colônia, 
segundo a Constituição de 1824,  ingressou em um sistema regencial  (1831‐1845) e passou a ser 
administrado  inicialmente  por  uma  trina  provisória,  haja  vista  que  o  sucessor  do  então  rei  era 
apenas  uma  criança  de  cinco  anos  de  idade.  Em  resposta  às  agitações  militares  e  populares 
ocorridas neste tumultuado período histórico, criou‐se, em 1831, a Guarda Nacional, semelhante 
ao  modelo  francês  com  raízes  populares,  mas  de  timbre  aristocrático  com  traços  plebeus  e 
democráticos6 
Na  sua  estrutura,  a  Guarda  Nacional  era  composta,  entre  outros  cargos,  por  capitães, 
majores  e  tenentes‐coronéis  que  seriam  designados  de  forma  representativa  por  meio  de 







Esta  instituição  teve  sua  extinção  decreta  apenas  em  1918,  já  na  República  Nova.  No 
entanto, foi no transcurso de sua existência que apareceu e, principalmente, se consolidou a figura 
do coronel, em quase todos os municípios. Mesmo com o fim da Guarda, os coronéis continuaram 
coronéis,  em uma  forma  tácita de poder  e de  respeito pelos  seus  seguidores,  independente de 
amparo legal. 
No  entanto,  o  título  de  coronel  era  ofuscado  por  outras  categorias  de  nobreza  (duque, 
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as  pessoas  de  boa  família,  as  de  formação  acadêmica  e  os  proprietários  de  engenho de  açúcar 
também tinham o interesse. 
O importante que deve ser destacado nesta busca por títulos honoríficos é que os políticos 
que  postulavam  cargos  nas  esferas  estadual  ou  nacional  demandavam  de  apoio  dos  mandões 
locais a fim de aumentar seu curral eleitoral. Sendo assim, estes parlamentares ou postulantes ao 
cargo  solicitavam  apoio  de  representantes  do  executivo  (entre  eles  o  ministro  da  Justiça  – 
responsável direto pela Guarda Nacional) que se utilizam legalmente da distribuição reembolsável 
de  títulos  de  coronel  em  troca  do  direcionamento  do  voto  ao  seu  candidato.  Utilizavam‐se 
diversas  práticas  persuasivas  físicas  ou  psicológicas,  caracterizando  relações  de  clientelismo 





de  arbitragem  social  com  ululante  liderança  política,  principalmente  durante  o  período 
republicano nas diversas regiões do país. 
 Incorrem‐se  em corriqueiras  e  contumazes  interpretações  inadequadas quando  se  tenta 
criar  uma  relação  exclusiva  do  coronel  com  o  latifúndio  e  com  as  relações  fundiárias 
(Carone,1971). Esta suposição é errônea. Trazendo à tona diversas literaturas do tema8, chega‐se à 
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na  sua  obra  “O  coronelismo:  uma  política  de  compromissos”,  discorre  sobre  a  rica  matriarca 
maranhense de extensa  família, Ana  Jânsen Pereira. Chefe da  facção  liberal da Província de São 
Luís que, durante a Guerra da Balaiada (1837‐1840), financiou a preparação militar do Batalhão da 
Guarda  Nacional  local,  que  fora  comandado  pelo  Tenente‐Coronel  Izidoro  Jânsen  Pereira,  seu 
filho.  
“Mas  o  verdadeiro  coronel  era  aquele  que  possuindo  ou  não  o  título,  assim  era 






das  ciências  sociais  e das humanas e,  sobretudo, nas  suas  sobreposições,  é  importante  inseri‐lo 
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  Evidencia‐se  que  o  coronelismo  é  elemento  essencial  para  compreendermos  a 
estruturação  política  e  social  nacional  de  hoje.  Além  de  ser  um  sistema  [grifo  meu]  de  que  o 
coronel é integrante e personagem sine qua non, ele não pode ser analisado de maneira estanque 
ou isolada.  
“O  coronelismo  é,  sobretudo,  um  compromisso,  uma  troca  de  proveitos  entre  o  poder 
público,  progressivamente  fortalecido,  e  a  decadente  influência  social  dos  chefes  locais, 
notadamente  dos  senhores  de  terra”  (LEAL,  2012,  p.44).  Com  esta  definição  introdutória,  cabe 
salientar,  segundo  o  precursor  desse  conceito,  que  essa  relação  recíproca  de  favores  e  de 
barganhas é ambientada durante a República Velha ou Primeira República, em um hiato histórico 
temporal entre a  transição da monarquia para o  federalismo republicano  (1889) até o mandato 
presidencial inicial da Getúlio Vargas (1930)11. Este período coincidiu com o período de relevante 
decadência  econômica  dos  grandes  latifundiários  da  agricultura  que  refletiu  diretamente  no 
enfraquecimento político dos coronéis em face dos seus rivais e dependentes.  
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graças ao federalismo, e que propiciou uma degradação crescente nos potentados locais. Segundo 
Carvalho  (1984  e  1987),  este  sistema  foi  uma  rede  complexa  fruto  da  interpolação  de  um  fato 
político e de uma nova conjuntura econômica que permeou os níveis políticos do executivo e do 
legislativo  nacional,  estadual  e  regional  em  parceria  com  os  coronéis  e  não  exclusivamente  o 
mandonismo local desse protagonista. 
Agora  qual  seria  a motivação,  ou motivações,  desta  parceria,  ou  compromisso,  entre  as 
esferas  pública  e  privada?  Dentro  do  contexto  do  sistema  coronelístico,  o  governo  estadual 
garantiu para sua estrutura subordinada a manutenção do poder simbólico dos coronéis perante 
seus  agregados,  sua  parentela  e  seus  adversários,  cedendo‐lhes  benesses  financeiras  para  a 
sustentação municipal e o controle e o direito de indicação de diversos cargos públicos (delegados 
de  polícia,  escrivães,  juízes,  professores,  secretários)  e,  em  troca,  recebia  o  compromisso  de 
fidelidade eleitoral para seus candidatos ou aliados políticos – “política dos coronéis”.  
À União, a máquina estatal prestou apoio e aliança partidária a fim de manter a hegemonia 
da  política  nacional  que,  por  sua  vez,  chancelava  o  reconhecimento  de  poder  regional,  a 
dominação e a de direção política e social do governador no seu espaço de atuação – “política dos 
governadores”. Destaca‐se que a política dos coronéis proporcionou um fortalecimento do poder 
estatal  de modo mais  efetivo  do  que  a  política  dos  governadores  ao  Estado. Neste  diapasão,  é 
mister ressaltar que a Federação possuía recursos e dispositivos legais (inclusive ingerência militar) 
para  interferir  diretamente  nos  governos,  mas  não  caberia  em  função  de  uma  negativa 
repercussão pública nacional.  
Diferentemente,  nas  relações  estaduais  e  municipais,  bastava  convencer  um  coronel  da 
política local ou, em caso extremo, o emprego da violência se faria necessário, tendo em vista que 




tornaram‐se  instrumento  de  permuta  desta  fraude  eleitoral.  Estabeleceu‐se  um  contrato  tácito 
entre  os  integrantes  do  sistema  dos  coronéis.  A  compra  dos  votos  tornou‐se  procedimento 
normal,  tanto  que  Pang  (id)  fez  alusão  em  sua  obra  a  um  caso  empírico,  ocorrido  na  primeira 
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pesquisador  Alessandro  Cavassin  Alves  (2006)  e  da  pesquisadora  Mônica  Helena  Harrich  Silva 
Goulart  (2004;  2008;  2015).  Certamente  há  produções  acadêmicas  que  tangenciaram  de  forma 
bem discreta e despretensiosa o conceito em questão, sem se aprofundar com o vigor necessário 
à demanda epistemológica do objeto de pesquisa desse breve artigo. 
Outro  aspecto  relevante  que  carece  de  discussões  mais  detalhadas,  que  não  será  foco 
deste artigo, é o prazo de validade do coronelismo no contexto histórico. Há autores que partem 
da premissa da obra seminal de Victor Nunes Leal e deu seu maior defensor, José Murilo Carvalho, 
que  o  coronelismo  é  datado  na  história  e  teve  sua  vigência  exclusivamente  durante  a  Primeira 
República. No  entanto,  existem outras  interpretações  temporais,  tais  como Paul  Cammack,  que 
sustenta  a  existência mesmo durante  o  Estado Novo  (1937‐1945)  e  que,  inclusive,  se manteve, 
mesmo diante das tentativas do governo de Vargas para centralizar o poder em nível nacional. Ou 
na  visão  de  Eul‐Soo  Pong  de  que  os  “novos”  coronéis  retornaram,  entre  as  décadas  de  1960  e 
1970,  sendo  o  elo  dessas  novas  e  plurais  agremiações  políticas  com  a  população  eleitoral, 













REVISTA NEP (Núcleo de Estudos Paranaenses), Curitiba, v.3, n.1, p. 171-192, maio 2017                                        ISSN 2447-5548 
 JUDICIÁRIO-RELIGIÃO-COMUNICAÇÃO        DOI: http://dx.doi.org/10.5380/nep.v3i1
Os  coronéis  de  outrora  passam  a  integrar  a  política  midiática  do  século  XXI,  fruto 
principalmente do surgimento da televisão e do rádio, da expansão do mercado  impresso e dos 
espaços  virtuais,  meios  eficazes  de  difusão  ideológica  e,  principalmente,  de  expansão  da 
hegemonia política e do poder simbólico que não se  limita mais exclusivamente em seus currais 
eleitoreiros locais, mas em regiões longínquas, quiçá nas de seus adversários.   
Os mandões modernos  buscam  se  aferrar  cada  vez mais  à  radiodifusão  e  visam adquirir 
outras plataformas de comunicação a  fim de concentrar a  informação, bem como qualificar  sua 
programação com  intuito de  reter e ampliar  suas audiências, manter suas  rendas publicitárias e 
difundir sua ideologia política. 
A moeda de troca desse sistema comunicacional é o voto do eleitorado rural vinculado aos 
coronéis  via motivação midiática  em  favor  do  político  aliado,  que,  em  contrapartida,  facilita  ao 
coronel  eletrônico  a  outorga  e,  futuramente,  a  renovação  das  concessões  do  serviço  de 
radiodifusão,  além  de  apoio  publicitário  no  orçamento  da  emissora  “cedida”.  O  “coronelismo 
eletrônico” torna‐se presente, é a manutenção das elites políticas tradicionais, é a aliança entre o 
poder privado e os detentores das concessões radiofônicas, além de conceitualmente ser: 
O  sistema  organizacional  da  recente  estrutura  brasileira  de  comunicações,  baseado  no 
compromisso recíproco entre poder nacional e poder  local, configurando uma complexa 
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mandato  pode  ser  maior  que  a  apresentada.  Optou‐se  por  listar  somente  o  controle  direto  ou  a  participação 
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  Esta  prática  ilegal,  e  quase  que  institucionalizada,  é  confirmada  pelo  levantamento  feito 
pelo DIAP (2014) constatando que a bancada dos meios de comunicação no Congresso Nacional, 
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legislatura do mandato 2015‐2019,  continua  contando  com algo em  torno de 60 parlamentares 
entre concessionários de rádio ou de televisão, mesmo sem a presença na próxima legislatura, por 
exemplo,  de  expoentes  como  José  Sarney  (PMDB‐AP),  Henrique  Eduardo  Alves  (PMDB‐RN)  e 
Inocêncio Oliveira (PR‐PE).  
Apesar  das  perdas  mencionadas,  a  bancada  contará  com  a  deputada  Elcione  Barbalho 
(PMDB‐PA), reeleita; com Sarney Filho (PV‐MA), reeleito; com Miro Teixeira (PROS), reeleito; com 
Arolde  Oliveira  (PSD‐RJ),  reeleito;  com  o  senador  Fernando  Collor  (PTB‐AL),  reeleito;  com  os 
senadores  do PMDB Edison  Lobão,  Romero  Jucá  e  Jader Barbalho,  que  tem mandato  até  2019, 




tomar posse  em 2015 que  juntas,  as  rádios  e  televisões  somam patrimônio de R$  8,3 milhões” 
(BACHTÖLD, 2014).  
Os  números  destes  recenseamentos  são  distintos,  tendo  em  vista  a  metodologia  de 
apuração  utilizada,  mas  principalmente  pela  dificuldade  de  se  descobrir  quem  são  os  reais 
proprietários destes veículos, pois diversos estão em nome de terceiros ou familiares.  
A  precisão  nos  números  destas  pesquisas  é  um  quesito  de  menor  importância  se 
comparada com essa quase institucionalizada ilegalidade que é uma característica consolidada na 
política  midiática  brasileira  e  que  sobrevive  devido  à  pouca  divulgação  pelos  veículos  de 
comunicação  à  sociedade  civil,  à  “passividade”  das  audiências,  às  alianças  dos  coronéis  com  a 
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Nome  Mandato  Partido Emissora Município
Ricardo Barros  Dep. Federal  PP Rádio Ingá AM Maringá
Artagão Junior  Dep. Estadual PSB Rádio Difusora Guarapuava
Luiz Claudio Romanelli  Dep. Estadual PSB Rádio Banda B Curitiba
Cantora Mara Lima  Dep. Estadual PSDB  Rádio Louvor Eterno  Mandaguari 
Cida Borgheti  Vice‐governadora PP Rádio Difusora AM Maringá
 
TABELA  2:  PARLAMENTARES  PARANAENSES,  EM MANDATO,  QUE  SÃO  PARENTES DE  PROPRIETÁRIOS DE 
EMISSORAS 
Nome  Mandato  Partido Emissora Município
Sandro Alex15  Dep. Federal  PSD Rádio Central Ponta Grossa
Bernardo Carli16  Dep. Estadual  PSDB  Rádio Guaicará  Guarapuava 
Luiz Carlos Martins17  Dep. Estadual  PSD  Rádio Banda B  Curitiba 
Ratinho Júnior18  Dep. Estadual  PSC Grupo Massa  ver tabela 3 
Maria Victória19  Dep. Estadual  PP  Rádio Jornal AM  Maringá 
Artagão Junior20  Dep. Estadual  PSB  Rádio Emissora Atalaia  Guarapuava 
Alexandre Curi21  Dep. Estadual  PSB Rádio Poema Pitanga 
Anibelli Neto22  Dep. Estadual  PMDB Cleveland FM Clevelândia
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Plauto Miró23  Dep. Estadual  DEM Rádio Central Ponta Grossa
João Arruda24  Dep. Federal  PMDB Grupo J. Malucelli ver tabela 3









que  estabiliza  a  perpetuação  do  velho  coronelismo  e  da  adaptação  para  o  coronelismo  eletrônico,  Lima 
(2006)  demonstra  que,  em  2003,  15  dos  36  deputados  membros  da  CCTCI  eram  concessionários  de 















número  de  suplentes,  atua  como  órgão  técnico  da  Casa,  apoiada  por  consultores  legislativos  e  servidores 
administrativos.  Curiosamente,  diversos  parlamentares  federais  são  sócios  ou  associados  de  concessões  de 
radiodifusão e compõem a CCTCI, além disso, outorgam e renovam suas próprias concessões ou facilitam as de seus 
familiares, apadrinhados ou “laranjas”. Podem ser inclusos nesta confluência de interesses: o deputado Sandro Alex, 
atual  1º  vice‐presidente  desta  comissão  no mandato  2017  e  exerceu  a mesma  função  em  2015;  Antônio  Bulhões, 
suplente e deputado  recordista de  concessões  radiofônicas no país  (7 emissoras); Ratinho  Júnior,  ex‐presidente da 
subcomissão permanente de  radiodifusão e  integrante  titular até 2015, bem como  foi 1º vice‐presidente em 2008. 
Além  da  expansão  da  radiodifusão,  especialmente  com  a  instituição  da  radiodifusão  comunitária,  temas  como  a 
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28  Constam  nesta  tabela  a  localização  dos municípios‐sede  das  emissoras  de  rádio  AM/FM  de  TV,  bem  como  das 
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Tezelli  Tezelli  ‐  Campo Mourão, Goiorê, Cianorte, Guarapuava, Paranacity, Telêmaco Borba e Brazilândia do Sul (7) 













Balbinotti  Balbinotti  ‐  São João do Ivaí, Engenheiro Beltrão, Barbosa Ferraz e Sarandi (4) 
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Analisando de  forma panorâmica  as  tabelas  e  gráfico  deste  item  pode‐se  concluir  que  o 
mercado radiofônico paranaense é uma réplica do seu análogo nacional no tocante à propriedade 
das emissoras de sons e imagens (TV). Evidencia‐se que somente foram quantificadas as emissoras 
que  realmente  são  de  posse  daquelas  famílias,  desconsiderando  as  que  estão  em  nome  de 




O  coronelismo  no  Paraná,  objeto  de  pesquisa  deste  autor,  é  um  tema  que  carece  de 
aprofundamento  teórico,  principalmente  no  tocante  à  sua  validade  temporal  contemporânea, 
bem  como  à  sua  inserção  em  outro  campo  do  conhecimento  (Comunicação)  –  Coronelismo 
Eletrônico. Este artigo partiu da hipótese de sua confirmação e visou demonstrar a relevância do 
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